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PARECER

INTRODUÇÃO


Começamos por saudar os colegas da equipa do Ministério que elaboraram este projecto de programa. 


Lamentamos que, ao não ser dado a conhecer às Escolas e aos parceiros educativos, atempadamente e pelas vias habituais, este novo projecto de programa, se tenha praticamente bloqueado o debate, contrariando-se o espírito e a intenção de uma discussão pública. O reduzidíssimo número de pareceres que a proposta receberá provará a justeza desta crítica. 


Enquanto o trabalho educativo e académico se continuar a pautar por este tipo de atitudes será com certeza um mau trabalho. Só com o contributo da comunidade do ensino e investigação é possível fazer melhor; só com a disponibilidade para ouvir e integrar críticas é possível corrigir erros — e ninguém pode pensar estar acima quer do erro quer das sugestões fundamentadas dos membros da comunidade.

ASPECTOS POSITIVOS


O Centro para o Ensino da Filosofia (CEF) da Sociedade Portuguesa de Filosofia encontra vários aspectos positivos neste programa, que saúda e sublinha:

1. Maior clareza e simplicidade, relativamente ao programa dos 10.° e 11.° anos. Este aspecto é importante, pois se um programa é vago, impreciso, desnecessariamente prolixo e lexicalmente complexo, o êxito educativo fica desde logo comprometido. 

2. Maior ênfase nos três elementos fundamentais da filosofia: as teorias ou ideias, os argumentos ou fundamentações e os problemas (ou “problemáticas”). 
3. Eliminação de obras inadequadas: Da Natureza, de Parménides, Redução da Ciência à Teologia, de S. Boaventura, As Tendências Gerais da Filosofia na Segunda Metade do Séc. XIX, de Antero de Quental, Da Certeza, de Wittgenstein, Elogio da Filosofia, de Merleau Ponty, A Problemática da Saudade, de Joaquim de Carvalho, Da Essência da Verdade, de Heidegger, e Teoria da Interpretação, de Ricoeur. Por motivos diferentes, nenhuma destas obras é adequada. Umas por não terem a importância história que justifique a sua inclusão: é o caso das obras de S. Boaventura, Antero de Quental, Merleau Ponty, Joaquim de Carvalho, e Ricoeur. Outras por serem demasiado complexas para estudantes do 12.° ano: é o caso de Parménides, Wittgenstein, e Heidegger. 
4. Redução do número de obras de 22 para 17. Um número muito restrito de obras é contrário ao espírito de liberdade de escolha dos professores, mas um número demasiado elevado torna as avaliações nacionais e o próprio programa excessivamente prolixos. 
5. Destaque dado ao ensaio. É importante que os estudantes fiquem com a capacidade para escrever ensaios filosóficos curtos, e o projecto de programa destaca justamente este aspecto crucial da disciplina.
6. A inclusão de publicações na Internet com interesse para estudantes e professores. Ao contrário do que os órgãos de comunicação social podem fazer crer, a Internet não é apenas entretenimento vácuo e consumismo frívolo. É também um instrumento crucial no ensino e na cultura académica e escolar. 
7. A inclusão dos nomes dos autores do projecto de programa. É importante que os programas do Ministério deixem de estar protegidos pelo anonimato institucional, e que, ao invés, os seus autores assumam todas as suas responsabilidades, para o melhor e para o pior. Trata-se de uma prática que potencia a responsabilidade e a frontalidade, condições sem as quais o trabalho de qualidade dificilmente pode ter lugar. 
ASPECTOS NEGATIVOS 

E SUGESTÕES DE CORRECÇÃO


Apesar destes aspectos positivos, o programa tem vários aspectos negativos. Estes aspectos negativos podem facilmente ser corrigidos, se houver boa-vontade, e o resultado final será um instrumento de trabalho que potenciará a qualidade do ensino da filosofia. 


Na nossa opinião, os aspectos negativos, que urge corrigir, são os seguintes: 

1. A insistência na importância dos textos.


A Filosofia, ao contrário da Filologia, não estuda textos, mas antes as ideias expressas nos textos. Insistir na ideia de que em Filosofia se estudam textos é usar a palavra “textos” de forma metafórica, provocando a confusão. O que se estuda em Filosofia são as ideias ou teorias, os argumentos e os problemas que os textos exprimem e articulam. Também as ideias da Física ou da Antropologia ou da Musicologia se exprimem por intermédio de textos, mas nem por isso essas disciplinas estudam textos. Insistir na ideia de que em Filosofia se estudam textos é confundir o veículo com o conteúdo, o meio com a mensagem. E pode ser uma maneira de defender que a Filosofia não tem problemas próprios ou que “tudo é texto” — ideias que, por retirarem à Filosofia a sua especificidade, não podem constituir uma base para definir um Programa de Filosofia, mas antes para a defesa da sua transformação em Filologia ou para a sua extinção.

2. O uso de barbarismos.


É lamentável constatar o encorajamento de barbarismos típicos de estudantes mal formados, como o uso de barras em vez de palavras, tão popular entre estudantes cujo vocabulário é paupérrimo. No programa continua a usar-se a expressão “tema/problema” que denota um estranho desconhecimento da palavra portuguesa “ou” e do seu papel semântico, que é precisamente o de apresentar uma alternativa que pode ser tomada conjuntamente. Por outro lado, não se compreende nunca realmente qual é a diferença entre um tema e um problema, no contexto do programa. Esta prática apenas torna o discurso mais vago. 
3. Confusão e indefinição no que respeita a objectivos e avaliação. 


Esta confusão é particularmente grave, dado que se os professores e estudantes não compreenderem claramente os seus objectivos e como se avaliam esses objectivos, o resultado será didacticamente mau. O objectivo do estudo da Filosofia é saber pensar criativa e rigorosamente sobre os problemas, as teorias e os argumentos da Filosofia. Saber pensar sobre isso é saber articular e avaliar os problemas, as teorias e os argumentos apresentados pelos filósofos estudados. Saber articular e avaliar as ideias dos filósofos estudados é entrar no diálogo filosófico com a tradição. Estas são as ideias básicas que deviam ser claramente articuladas e explicadas no programa do 12.° ano. 
4. Confusão no que respeita à natureza do ensaio, inadequadamente chamado “dissertação”. 


Um ensaio é um pequeno trabalho em que o estudante, com rigor e articulação, defende uma ideia filosófica. É muito importante que o estudante possa, no 12.° ano, aprender a escrever pequenos ensaios argumentativos que defendam ideias, pois infelizmente no nosso sistema de ensino em nenhuma outra disciplina eles terão esta oportunidade (ao contrário do que acontece em países mais desenvolvidos, que transmitem esta capacidade crucial aos estudantes noutras disciplinas). A importância da capacidade de escrever um ensaio a defender ideias de forma rigorosa, fundamentada, articulada e informada não pode ser maior para o exercício de uma cidadania crítica. 


A natureza de um ensaio, o modo como deve ser avaliado e o modo como o professor deve formar os estudantes na redacção de ensaios não estão claramente articulados no programa. Em termos simples, quando um estudante redige um ensaio deve ser avaliado quanto aos seguintes aspectos: 

1) Domínio e articulação do que está em causa. O estudante tem de mostrar que compreende bem os problemas, as teorias e os argumentos que estão em causa, e tem de saber articular esses elementos. Ao defender uma dada ideia, o estudante tem de mostrar que conhece as posições e argumentos estudados no que respeita a essa ideia — não pode ignorá-los, apresentando apenas a sua posição. O estudante tem de compreender que a sua posição tem de responder à dialéctica de argumentos, teorias e problemas que estudou. 

2) Capacidade argumentativa. O estudante tem de mostrar que sabe defender ideias, fundamentando-as com argumentos sólidos, não cometendo falácias e evitando a vagueza ou a confusão. 
3) Criatividade. Os melhores estudantes têm de ter a oportunidade de mostrar a sua criatividade, propondo argumentos, ideias, problemas e críticas originais. 
5. O elenco das obras é inconsistente com as directrizes do programa. 


O programa anterior (ainda em vigor) centrava-se na ideia errada de que a Filosofia é um trabalho textual e isso gerou as dificuldades referidas pela proposta de programa (ver Introdução, 2, 2.2). Estas dificuldades levaram, em sucessivas reformulações do modelo de prova do 12.º Ano, à inclusão de perguntas adequadas a uma disciplina de Língua Portuguesa, mas não à de Filosofia. 


Parece claro e é de saudar que os autores da actual Proposta tenham compreendido que faltava Filosofia na disciplina de Filosofia. Mas como o único modelo de debate filosófico que admitiram garantir a continuidade (trata-se de uma revisão e não de uma reforma) é o que resulta da comparação de obras de diferentes autores, procuraram enxertar esse princípio no programa. O resultado é incoerente.


Por um lado, o elenco está dividido por épocas históricas, obrigando-se os professores a escolher 3 obras de épocas diferentes.


Por outro lado, o professor é obrigado a escolher 3 obras que tenham um tema em comum, para dar unidade à sua escolha e permitir no final do ano a confrontação das 3 obras. Mas o elenco das obras é apresentado segundo critérios históricos e não temáticos, o que torna a possibilidade de escolha dos professores terrivelmente limitada. Se o professor escolher o Fédon de Platão, que lhe resta escolher que trate do problema da mente-corpo e da imortalidade da alma? Só os Princípios da Filosofia, de Descartes abordam o mesmo tema. Nem no elenco das obras da Filosofia Medieval nem no elenco das obras da Filosofia Contemporânea há obras que tratem destes problemas. Isto tem consequências pedagógicas negativas. O professor é fortemente tentado a fazer “pontes” entre obras, temas e problemas que não têm grande coisa em comum, recorrendo a associações selvagens de palavras, confundindo o estudante e comprometendo a qualidade do ensino. 


Há duas soluções para este problema. 


A mais radical, favorecida pelo CEF, seria repensar completamente o elenco de obras, em termos temáticos. Assim, poderiam apresentar-se 4 obras para cada área central da filosofia — ética, metafísica e epistemologia, por exemplo — cabendo ao professor escolher 3 obras de uma dada área. Essas obras estariam naturalmente relacionadas entre si por se tratar de obras históricas centrais dessas áreas e seria portanto natural pedir ao estudante para relacioná-las. Por exemplo, na área da ética poderia dar-se a escolher o Êutífron, de Platão, a Fundamentação da Metafísica dos Costumes, de Kant, O Utilitarismo, de J. S. Mill, e A Linguagem da Moral, de R.M. Hare. Na área da epistemologia poderia dar-se a escolher o Teeteto, de Platão, A Investigação sobre o Entendimento Humano, de Hume, os Prolegómenos a toda a Metafísica Futura, de Kant, e Os Problemas da Filosofia, de Russell.


A solução mais conservadora e simples é abandonar a exigência de unidade temática na escolha das obras, o que implica repensar a parte final do programa, que contempla uma apreciação unitária das três obras estudadas. Pensamos que esta solução é razoável, dada a exigência de unidade temática estar longe de ser importante. Mais importante é permitir que o estudante, pelo contacto directo com obras verdadeiramente marcantes da tradição filosófica, adquira a «competência específica do saber filosófico», como se lê na própria proposta. 


Outra razão para defender o abandono desta exigência de unidade temática é o facto de a proposta de programa não esclarecer o que implica tal exigência quanto aos exames nacionais — o que, se a experiência é guia, faz prever dificuldades perfeitamente dispensáveis.

6. A escolha das obras não deve ter quaisquer critérios históricos. 


Só faria sentido impor uma escolha historicamente diferenciada de 3 obras caso houvesse uma unidade temática. O estudante conheceria assim, por exemplo, o desenvolvimento histórico do debate sobre a origem e a natureza da ética, estudando 3 obras historicamente diferenciadas que abordam o mesmo problema. Mas como vimos, o programa não está estruturado desta maneira e duvidamos que a equipa de autores esteja disposta a modificar profundamente o programa da maneira indicada. De modo que só a única opção razoável é abandonar também a obrigatoriedade de escolher uma obra de cada período histórico. 


Pode-se manter a sugestão de escolher uma obra de cada um dos períodos, mas impor esta opção não tem qualquer justificação didáctica ou científica, restringindo arbitrariamente a liberdade dos professores. 

7. O elenco de obras propostas precisa de ser ajustado. 


Não se compreende por que razão continua a haver 2 obras de Platão no elenco. O diálogo Górgias deve ser eliminado, dada a sua importância relativa ser menor, comparada com o Fédon. 


O Mestre, de Santo Agostinho, deve ser substituída pela obra Contra Académicos (Coimbra, Atlântida, 1957), bastante mais importante do ponto de vista filosófico e melhor representativa do pensamento do autor. 


É de estranhar a ausência de uma obra de Tomás de Aquino, um dos mais importantes filósofos medievais, e anteriormente contemplado. 


É inaceitável a inclusão de uma obra de Pico della Mirandola, um autor menor em termos de influência filosófica. Se alguma obra representativa do Renascimento figurar no elenco, deverá ser Diálogo dos Grandes Sistemas, de Galileu (Lisboa, Gradiva, 1992), muitíssimo mais relevante filosoficamente, ou O Príncipe, de Maquiavel (Lisboa, Guimarães Editores, 1999).


Não há qualquer justificação científica, histórica ou didáctica para preterir as Meditações sobre a Filosofia Primeira, de Descartes (Coimbra, Almedina, 1992), em favor de Princípios da Filosofia. As Meditações são uma obra acessível mas importantíssima, tanto filosófica como historicamente, havendo além do mais uma boa tradução portuguesa. Esta é uma deficiência herdada do programa cessante, mas que pode e deve ser corrigida. 


É inaceitável que de Nietzsche seja contemplada a obra O Nascimento da Tragédia em vez de Para a Genealogia da Moral (Lisboa, Relógio d’Água, 2000), obra muito mais importante histórica e filosoficamente, e muito mais representativa do pensamento do autor, sem deixar de ser acessível a estudantes. 


Num elenco de obras tão restrito não se justifica a inclusão de uma obra de Marx, dada a sua influência filosófica restrita; a sua influência foi sobretudo política e histórica. 


De Husserl é inaceitável a inclusão de uma obra de importância diminuta no pensamento do autor. Dado que a complexidade de uma obra como A Ideia de Fenomenologia é didacticamente desaconselhável, conclui-se que nenhuma obra de Husserl deve constar de uma lista que obviamente tem de excluir muitos outros autores igualmente, ou mais, importantes. 


O mesmo acontece no que respeita a Heidegger. A obra que anteriormente constava do elenco (Da Essência da Verdade) terá sido uma das menos adoptadas pelos professores, por ser didacticamente desaconselhável para estudantes do 12.° ano. Contudo, tinha o mérito de ser uma obra representativa do pensamento do autor. Mas A Origem da Obra de Arte, além de ser igualmente desaconselhável do ponto de vista didáctico, não é nem representativa do pensamento do autor, nem uma obra que tenha tido importantes repercussões históricas nem filosóficas. Deve por isso ser eliminada. 


Sugere-se fortemente a inclusão da obra O Mito do Contexto, de Karl Popper (Lisboa, Edições 70, 1999) — uma obra didacticamente acessível, representativa do pensamento do autor, e que apresenta ideias que influenciaram decisivamente a filosofia do séc. XX. 


Sugere-se fortemente a inclusão da obra Utilitarismo, de J. S. Mill (Coimbra, Atlântida, 1976), obra fundamental do pensamento ético do séc. XIX e de imensas repercussões na ética e filosofia política actuais, além de acessível a estudantes. 


Finalmente, é inaceitável que em detrimento de tantos outros autores que muito maior influência exerceram na filosofia do séc. XX, se inclua Hannah Arendt. A influência do pensamento desta autora é muito menor do que Jean-Paul Sartre, de quem se poderia incluir O Existencialismo é um Humanismo (Lisboa, Presença, 1972), Nelson Goodman, de quem poderia incluir-se Facto, Ficção e Previsão (Lisboa, Presença, 1991), A.J. Ayer, de quem poderia incluir-se Linguagem, Verdade e Lógica (Lisboa, Presença, 1991) ou William James, de quem poderia incluir-se O Pragmatismo (Lisboa, INCM, 1997). Estamos a excluir Os Fundamentos da Aritmética, de Frege (Lisboa, INCM, 1992), porque apesar de ser um autor incontornável do séc. XX, esta não é a sua obra mais significativa nem adequada para estudantes do 12.° ano. 

8. As fichas das obras estão mal concebidas. 


As fichas das obras são um dos instrumentos mais importantes para o trabalho dos professores. Todavia, estão mal concebidas. Saúda-se o facto de serem muito sintéticas, e a revisão que se propõe não altera o seu tamanho que se considera ideal. Todavia, as secções “Horizonte temático” e “Conceitos” devem ser eliminadas e substituídas por uma única secção intitulada “Conteúdos”. Na actual proposta, o “horizonte temático” não é mais do que um conjunto solto de frases, como que um índice alargado das obras; e a secção “conceitos” não é mais do que uma lista de palavras, muitas das quais não exprimem quaisquer conceitos filosóficos centrais. 


Ao invés, a secção “Conteúdos” deve explicar de forma sintética mas articulada, em dois parágrafos, quais são as ideias centrais da obra, ao invés das palavras e das expressões usadas pelo autor. No caso do Fédon, a título de exemplo, é necessário explicar que o problema central da obra é a imortalidade da alma; que tipo de argumentos são avançados por Sócrates; e qual é a conclusão final. Só assim uma ficha de obra é realmente um instrumento didacticamente útil e cientificamente articulado. Tal como está, contraria o espírito do programa, pois sugere que o que se pretende não é um ensino crítico das ideias dos filósofos, que permita ao estudante discuti-las criativamente, mas antes um ensino dogmático e acrítico, que consiste em ensinar os estudantes a repetir as palavras e expressões dos filósofos.  

9. Sugestões bibliográficas. 


Três obras importantes para professores e estudantes do 12.° anos, ausentes da bibliografia, são as seguintes:

1) Philosophical Writing, de A.P. Martinich (Blackwell, Oxford, 1996). Trata-se de uma obra muito melhor do que Writing Philosophy Papers, distinguindo vários tipos de ensaios filosóficos e oferecendo a professores e estudantes vários instrumentos filosóficos que permitem avaliar e redigir bons ensaios filosóficos. 

2) A Arte de Argumentar, de Anthony Weston (Gradiva, Lisboa, 1996). Trata-se de uma obra em português que transmite a professores e estudantes alguns dos instrumentos cruciais para redigir ensaios filosóficos. 

3) Pense: Uma contagiante introdução à filosofia, de Simon Blackburn (Gradiva, Lisboa, 2001). Não se tratando de uma obra que ensine a escrever ensaios filosóficos, mostra pelo exemplo o que é escrever um ensaio filosófico, como se discutem as ideias dos filósofos, como avaliamos os seus argumentos, como apresentamos contra-exemplos, e como procuramos formulações sucessivamente mais rigorosas dos problemas em causa. Crucial para o estudante e o professor compreenderem o que é discutir realmente as ideias dos filósofos, ao invés de se limitarem a parafraseá-las ou a comentá-las, a obra apresenta o actual estado da discussão de muitíssimos problemas clássicos da Filosofia, tratados nas várias disciplinas filosóficas. 

10. Publicações na Internet. 


Por lapso, não se indica a maior publicação portuguesa de filosofia na Internet. Trata-se da “Crítica: Central de filosofia e cultura”, disponível em www.critica.no.sapo.pt. É não apenas a maior publicação portuguesa de filosofia na Internet, mas uma das maiores a nível mundial, disponibilizando vários recursos para estudantes e professores de filosofia de todos os graus de ensino. Tratando-se de uma publicação, está aberta à participação de professores e estudantes, que têm enriquecido as suas páginas com artigos introdutórios, apresentações de livros, traduções de textos importantes para as aulas, etc. A sua não inclusão é um lapso que urge corrigir. 

CONCLUSÃO


Este (projecto de) programa é melhor do que o cessante e bastante melhor do que o desastre constituído pelo novo programa do 10.° e 11.° anos, que não beneficiou de qualquer das sugestões apresentadas pelo CEF. Se a equipa de autores estiver agora disposta a atender as sugestões do CEF, não lhe será difícil corrigir as deficiências mais graves aqui apontadas.

O CEF está disponível para esclarecer ou aprofundar qualquer aspecto deste parecer ou para outra forma de cooperação, formal ou informal, que a equipa de autores ou o Ministério considerem desejáveis.

Parecer elaborado pelo Centro para o Ensino da Filosofia 

Sociedade Portuguesa de Filosofia 

Lisboa, 22 de Janeiro de 2002
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